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PROCESSO: TCE/014080/2024

NATUREZA: AUDITORIA  DE  ACOMPANHAMENTO  DA  LEI  DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL

ÓRGÃO DE ORIGEM: SECRETARIA DA FAZENDA (SEFAZ) 

PERÍODO: 2º QUADRIMESTRE DE 2024

RESPONSÁVEL: MANOEL VITÓRIO DA SILVA FILHO (SECRETÁRIO)

RELATOR: CONS. INALDO ARAÚJO

RESOLUÇÃO Nº:   000039/2025

EMENTA: Auditoria. Juntada ao Processo de Prestação de 
Contas  da  Secretaria  da  Fazenda  (SEFAZ)  referente  ao 
exercício financeiro de 2024.

Vistos, etc. 

Considerando que  a  Terceira  Coordenadoria  de  Controle  Externo  (3ª  CCE)  e  a  Sexta 
Coordenadoria  de  Controle  Externo  (6ª  CCE)  deste  Tribunal  realizaram  a  Auditoria  de 
Acompanhamento da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), no âmbito dos Poderes Executivo, 
Legislativo, Judiciário e do Ministério Público, relativa ao 2º quadrimestre de 2024;

considerando que, para a elaboração dos cálculos dos limites relativos ao 2º quadrimestre 
de  2024,  foram  considerados  os  valores  contabilizados  pelo  Estado  e  constantes  dos 
relatórios  extraídos  do  Sistema Integrado de  Planejamento,  Contabilidade  e  Finanças  do 
Estado da Bahia (FIPLAN);

considerando que a 3ª CCE examinou as questões da LRF atinentes às Secretarias da Fazenda 
e do Planejamento, tais como formalizações das publicações, acompanhamento dos limites 
da dívida pública, acompanhamento da receita pública e restos a pagar;

considerando que a 6ª CCE realizou a análise dos Demonstrativos das Despesas com Pessoal 
e dos Demonstrativos das Receitas e Despesas Previdenciárias, “relativos ao 2º quadrimestre 
de  2024,  no  desiderato  de  verificar  o  cumprimento  das  exigências  contidas  na  Lei  de 
Responsabilidade Fiscal – LRF, quanto a sua formalização, aos limites de gastos com despesa 
de pessoal e previdência definidos em lei específica e os registros contábeis”;

considerando que no transcurso dos trabalhos não foram impostas limitações que afetassem 
o escopo ou o método dos exames pela Auditoria;

considerando que a Receita Corrente Líquida (RCL) Ajustada, no 2º quadrimestre de 2024, foi 
R$62.996.849.543,51;

considerando que  as  operações  de  crédito  realizadas  no  2º  quadrimestre  de  2024 
totalizaram  R$2.307.100.662,52,  representando  74,17%  da  sua  previsão  atualizada 
(R$3.110.445.857,00)  e  77,84%  das  Receitas  de  Capital  recolhidas  pelo  Poder  Executivo 
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(R$2.963.969.223,18),  tendo  ocorrido  um acréscimo nominal  de  206,75% em relação  às 
operações de crédito ocorridas no mesmo período do exercício anterior (R$752.102.777,40);

considerando que, segundo os auditores, “Foi verificada a compatibilidade dos totais das 
operações  de  crédito  realizadas,  publicados  nos  Relatórios  Resumidos  da  Execução 
Orçamentária  (RREO),  3º  e  4º  bimestres,  e  no  Relatório  de  Gestão  Fiscal  (RGF)  do  2º 
quadrimestre de 2024 com os registros contábeis”;

considerando que, no item I.2.1.4 - Limite para a Dívida Consolidada Líquida (DCL), verificou-
se, em 31/08/2024, que as deduções aumentaram, permanecendo em um patamar elevado 
e  que  a  dívida  consolidada  líquida  (DCL)  apresentou  deduções  no  montante  de 
R$16.107.552.565,56, sendo R$16.702.202.616,73 referentes à disponibilidade de caixa, o 
que representou, do total das deduções, 41,89% do valor da dívida consolidada;

considerando que “o Resultado Nominal Ajustado (sem RPPS) – Abaixo da Linha apurado no 
2º quadrimestre de 2024, no montante de R$1.039.479.993,34 negativos, apontou para o 
atingimento da meta de R$2.436.081.000,00 negativos,  estabelecida no Anexo de Metas 
Fiscais da LDO para 2024”;

considerando que a LOA de 2024 estimou em R$61.681.634.290,00 a receita do Estado da 
Bahia (administração direta e indireta) para o exercício financeiro de 2024, atualizada ao 
longo do exercício para R$65.261.153.465,00,  tendo sido efetivamente arrecadada,  até o 
final do segundo quadrimestre, a quantia de R$50.419.685.947,72, representando 77,26% do 
valor previsto atualizado;

considerando que, no 2º quadrimestre de 2024, a Receita Corrente Líquida foi superior em 
6,81%, em termos nominais, à do 2º quadrimestre de 2023, que alcançou o montante de 
R$59.101.629.909,68 e, considerando-se o IPCA como índice inflacionário, que variou 1,04%, 
verifica-se um crescimento real de 4,24%;

considerando que a previsão de renúncia de receita constante no Anexo das Metas Fiscais da 
LDO/2024 foi de R$6.970.684 mil e que, de acordo com a cópia dos protocolos de intenções 
firmados no 2º quadrimestre de 2024 pelo Estado da Bahia,  enviados pela Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico (SDE), foram previstos R$12.801.300.000,00 em investimentos, 
manutenção  de  798  empregos,  além  da  geração  de  10.829  empregos  diretos  e  27.461 
empregos indiretos;

considerando que, acerca do item I.3.2.2 - Análise de processos de concessão de benefícios 
de renúncia de receita no 2º quadrimestre/2024, “a Auditoria considera que os processos de 
celebração dos protocolos de intenções integrantes da amostra estão em conformidade com 
os normativos vigentes”;

considerando que  se  observa,  da  leitura  do  item  I.4  –  Restos  a  Pagar,  que  “Até  o  2º 
quadrimestre de 2024, da totalidade dos recursos inscritos (R$2.390.818.845,40), foi pago o 
valor de R$1.796.495.695,56 e cancelado o montante de R$190.078.405,69, resultando em 
um saldo a pagar de R$404.244.744,15”;
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considerando que,  na  comparação  dos  Demonstrativos  das  Despesas  com  Pessoal 
publicados pelos Poderes Executivo e Judiciário, pela Assembleia Legislativa e pelo Ministério 
Público, relativos ao 2º quadrimestre de 2024, com o modelo aprovado pelas Portarias da 
STN nºs 699/2023 e 989/2024, Anexo I, Parte IV, da 14ª Edição do Manual de Demonstrativos  
Fiscais, não foram identificadas inconsistências relevantes;

considerando que, sobre o item “II.1.2.3. CÁLCULO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL)”, 
o valor publicado da Receita Corrente Líquida, referente ao 2º quadrimestre de 2024, foi de 
R$63.125.823.586,17 e que, para o cálculo dos limites de endividamento e de despesa de 
pessoal,  os  valores  da  RCL  foram  de  R$62.996.849.543,51  e  R$62.984.452.917,17, 
respectivamente;

considerando que a diferença apurada no valor da Despesa Bruta com Pessoal, no montante 
de R$384.483.559,48, deve-se, segundo a Auditoria, à “não contabilização de despesas pelo 
Poder Executivo com pessoal terceirizado das atividades fins, lotados nas unidades de saúde 
e hospitais  de gestão direta da rede própria do Estado,  referente à Superintendência de 
Atenção Integral à Saúde – SAIS”;

considerando que os Auditores destacaram, ainda, os apontamentos a seguir descritos:

CAP. I RESULTADO DO ACOMPANHAMENTO – FORMALIZAÇÃO DAS PUBLICAÇÕES, 
DÍVIDA PÚBLICA, RECEITA PÚBLICA, RESTOS A PAGAR, RESULTADO PRIMÁRIO E 
INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO 

Na  elaboração  dos  cálculos  dos  limites  relativos  ao  2º  quadrimestre  de  2024, 
apresentados no Relatório Resumido da Execução Orçamentária e no Relatório de 
Gestão  Fiscal,  bem  como  nas  versões  simplificadas  desses  documentos,  foi 
constatada a regularidade dos valores publicados em relação aos contabilizados 
pelo  Estado  e  constantes  dos  relatórios  extraídos  do  Sistema  Integrado  de 
Planejamento,  Contabilidade  e  Finanças  do  Estado  da  Bahia  (FIPLAN),  exceto 
quanto:

Assembleia Legislativa da Bahia (ALBA)

•  Audiências públicas de avaliação do cumprimento das metas fiscais realizadas 
fora do prazo estabelecido na LRF (item I.7).

CAP.  II  ACOMPANHAMENTO  DA  DESPESA  COM  PESSOAL  E  PREVIDÊNCIA 
ESTADUAL 

Em nossa opinião, e até onde nossos exames permitiram observar, a formalização 
dos  Demonstrativos,  os  limites  de  gastos  e  as  exigências  fixadas  pela  Lei  de 
Responsabilidade  Fiscal,  referentes  ao  2º  quadrimestre  de  2024,  estão  em 
conformidade  com  os  registros  contábeis  correlatos  efetuados  pelos  Poderes 
Executivo e Judiciário, Assembleia Legislativa e Ministério Público, no que tangem 
às  despesas  com  pessoal  e  a  previdência  social,  conforme  comentários  neste 
Relatório, exceto quanto ao seguir sumariado: 

a) Divergência de R$384.483.559,48 entre o valor publicado pelo Poder Executivo e 
o apurado pela auditoria na rubrica “Outras Despesas de Pessoal Decorrente de 
Contrato de Terceirização” referente à SESAB (item II.1.2.4); 
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b) Divergência de R$327.374.629,31 entre o valor publicado pelo Poder Executivo e 
o  apurado  pela  auditoria  na  rubrica  “Inativos  e  Pensionistas  com  Recursos 
Vinculados”, referente à fonte de recursos 260 (item II.1.2.4).

considerando a manifestação do Secretário da Fazenda (SEFAZ), conforme o Protocolo de nº 
TCE/000421/2025; 

considerando a análise jurídica empreendida pelo Ministério Público de Contas (MPC); 

considerando que,  com  relação  ao  achado  que  diz  respeito  à  divergência  de 
R$384.483.559,48 entre o valor publicado pelo Poder Executivo e o apurado pela auditoria 
na rubrica “Outras Despesas de Pessoal Decorrente de Contrato de Terceirização”, referente à 
SESAB (item II.1.2.4), o Parquet de Contas registrou (Ref. 3507989-7):

(…) De todo modo, cumpre salientar, conforme registrado em relatório auditorial 
acostado ao processo referente às contas de governo relativas ao exercício de 2023 
(Ref.3285944-348  do  processo  nº  TCE/003370/2024),  que,  a  partir  de  2024,  o 
Estado  da  Bahia  passou  a  realizar  a  correta  contabilização  das  despesas  com 
terceirização de médicos e outros profissionais de saúde que atuam na rede própria 
do Estado no elemento de despesas “34” (Ref.3301607-20), regularizando, assim, o 
achado.  Esta  informação  foi  corroborada  posteriormente  pela  Auditoria,  a  qual 
pontuou  no  presente  relatório  técnico  que,  “em  consulta  ao  Sistema  MIRANTE 
deste  TCE,  em  01/10/2024”  (Ref.3405517-36),  verificou-se  que  “os  pagamentos 
citados estão adequadamente contabilizados no elemento de despesa 34 (Outras 
Despesas de Pessoal Decorrentes de Contrato de Terceirização)”. 

Diante desse cenário,  é  de se reconhecer que a providência adotada pelo ente 
estadual  no  sentido  da  regularização  do  aludido  apontamento  inviabiliza  a 
expedição de determinação acerca da matéria em debate, motivo pelo qual este 
MPC deixa de sugerir a adoção de tal medida no atual cenário.

considerando que,  no que diz  respeito à  divergência de R$327.374.629,31 entre o valor 
publicado pelo Poder Executivo e o apurado pela auditoria na rubrica “Inativos e Pensionistas 
com Recursos Vinculados”, referente à fonte de recursos 260 (item II.1.2.4), o MPC também 
pontuou (Ref. 3507989-8/9): 

(…)  cumpre assinalar que, conforme registrado pela Auditoria no relatório técnico 
acerca das contas de governo referentes ao exercício de 2023 (Ref.3285944-348 do 
processo  nº  TCE/003370/2024),  embora  a  irregularidade  em  questão  tenha 
persistido em tal  exercício,  o  fato  é  que,  com a  publicação da  mencionada Lei  
Estadual  nº  14.651/2024,  “um  dos  efeitos  foi  a  suspensão  da  transferência  de 
recursos entre os fundos”. Isto é, a partir do exercício de 2024, não foram realizadas 
transferências financeiras de recursos do BAPREV para o FUNPREV, regularizando, 
assim, o referido achado. De todo modo, cabe a este Tribunal de Contas realizar o 
acompanhamento  das  medidas,  previstas  na  referida  lei,  que  tem  por  objetivo 
proporcionar o reequilíbrio atuarial do BAPREV.

RESOLVEM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, reunidos em sessão 
plenária, por unanimidade, juntar os presentes autos ao processo de Prestação de Contas da 
Secretaria  da  Fazenda  (SEFAZ),  referente  ao  exercício  financeiro  de  2024  (Protocolo  nº 
TCE/002226/2025).

Sala das Sessões. 
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